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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Chalfin, Goldberg Vaiboim, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.1.	Declarada a habilitação da licitante, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.


Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com térmico em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SIMPLES DE DOCUMENTOS NA FASE DE ANÁLISE DE PROPOSTAS TÉCNICAS.

Alega a sociedade recorrente que o Edital de Licitação nº 005/2021 é omisso quanto a exigência de cópia autenticada na fase de análise de proposta técnica.

Realmente o Edital previu expressamente na fase de habilitação a exigência de apresentação de “documentos originais, cópias autenticadas por cartório competente, cópia simples acompanhada do original para conferência e documento impresso da internet indicando o sítio eletrônico para conferência” (item 13.7 do Edital de Licitação nº 005/2021), tendo sido omisso quanto a esta exigência na fase de análise de proposta técnica.

Por tal razão, requer a sociedade recorrente que se considere para fins de pontuação técnica os documentos que foram apresentados em cópia simples, justificando que a negativa fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Em análise do recurso ora interposto entende-se assistir razão, decidindo-se aceitar para fins de análise da pontuação os documentos apresentados em cópia simples tanto pela recorrente, de ofício, pelos demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica.

Dessa forma, será reanalisado os títulos das áreas de atuação solicitadas, conforme requerido:

2.1. ANÁLISE DOS TÍTULOS

2.1.1. ÀREA CÍVEL

Na área cível, reanalisando os títulos enviados com cópia simples considerar-se-á todos os títulos que estavam aderentes à área atuação pretendida para a contratação. 

Não foram considerados para fins de pontuação o mestrado do Dr. Ilan Goldberg, o mestrado em Direito do Trabalho da Dra. Priscila Mathias e o mestrado do Dr. Paulo Maxmillian.

Sendo assim, neste tópico defere-se 13 pontos.

2.1.2. ÁREA SEGURO

Na área seguro, reanalisando os títulos enviados com cópia simples, considerar-se-á todos os títulos que estavam aderentes à área atuação pretendida para a contratação. 

Não foram considerados para fins de pontuação o mestrado do Dr. Ilan Goldberg, o mestrado em Direito do Trabalho da Dra. Priscila Mathias, mestrado do Dr. Paulo Maxmillian e o mestrado do Dr. Cláudio Luiz de Miranda.
Sendo assim, neste tópico defere-se 10 pontos.

2.2.2. ÁREA TRABALHISTA

Na área trabalhista, reanalisando os títulos enviados com cópia simples, considerar-se-á o mestrado da Dra. Priscila Mathias e o mestrado do Dr. Cláudio Luiz de Miranda por estarem na área de concentração do Direito do Trabalho.

Sendo assim, neste tópico defere-se 6 pontos.

1. DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE DE AÇÕES JUDICIAIS - ÁREA CÍVEL, SEGURO E COBRANÇA REGRESSIVA

O escritório recorre da decisão que desconsiderou os relatórios de processos extraídos do site da Justiça nas áreas cível, bem como seguro e cobrança regressiva, sob argumentação que não estavam segregados por área de atuação.

Segundo o escritório o edital é cristalino quando menciona como possibilidade de comprovação, impressões do site da Justiça que consta OAB do sócio ou número do processo.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar, pois o item 11 do Anexo I Edital é claro que os processos devem ser comprovados e segregados por área de atuação:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




Isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando a área de atuação aderente ao contrato a ser firmado.

Cumpre registrar ainda que em sede de esclarecimentos a questionamentos apresentados por licitantes, foi publicado no sítio eletrônico o disposto a seguir:

3) A certidão com a lista de processos em nome dos advogados utilizada na licitação anterior pode ser aproveitada para essa licitação? Resposta GEJUR: O Edital de Licitação Banestes nº 005/2021 exige que a lista de processos para comprovação de acompanhamento pela sociedade de ações judiciais seja apresentada por área de atuação, se a lista anteriormente entregue cumprir os requisitos do Edital atual, pode sim ser apresentada.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Registra-se, na oportunidade, que os escritórios que pontuaram neste item apresentaram relatório segregados por área de atuação aderente ao contrato a ser firmado.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DOS TRABALHOS DE ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA - ÁREAS CÍVEL, SEGURO E COBRANÇA REGRESSIVA

O escritório questiona a pontuação da área seguro, pois informa que as páginas citadas dos títulos que não foram considerados está em desacordo com as páginas do processo físico.

Trata-se apenas de erro material, pois a pontuação atribuída paras os títulos da área seguro no total de 14 pontos está correta. Não foram considerados apenas os títulos: Inserção em cadastro (pagina 561); A responsabilidade penal do compliance officer e a teoria do ato ultra vires (página 567 verso); A Reforma Trabalhista: Linhas Gerais e as novas regras de duração de trabalho (página 573 verso); Os Tributos, os encargos Trabalhistas e as contribuições previdenciárias sob a ótica do contrato de seguro D&O (página 596), Exame de DNA: faculdade ou obrigatoriedade? (página 610); Arbitragem do Direito Trabalho (página 614); Contratos Bancários (página 623).

Quanto a área cível o escritório questiona a não inserção de 03 títulos, que são: Inserção em Cadastro; Exame de DNA: Faculdade e Obrigatoriedade; e Contratos Bancários. A pontuação dessa área também está correta no total de 06 pontos, sendo pontuados todos os títulos que o escritório questiona, exceto Exame de DNA, pois não está relacionado com a área de atuação. Os títulos pontuáveis foram: Inserção em Cadastro (pagina 266); Os Novos meios alternativos de solução de conflitos estão resinificando o interesse de agir? (Página 328); Contratos Bancários (página 332) e Dano Moral, questões controvertidas (Página 346).


1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser DADO PROVIMENTO PARCIAL, a fim de acrescentar o total de 13 pontos para a área cível, 10 pontos para a área de seguro e 06 pontos para a área trabalhista, totalizando:

a) 41 pontos para a área cível;
b) 42 pontos para a área de seguro;
c) 44 pontos para a área trabalhista.

Vitória/ES, 20 de janeiro de 2022.
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